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III - Dispositivo:
Com tais considerações, nego provimento ao 

recurso, mantendo a r. decisão agravada. 
Custas recursais, pelos agravantes, suspensa a 

exigibilidade por estarem litigando sob o pálio da justiça 
gratuita. 

É como voto.

DES. JOSÉ MARCOS RODRIGUES VIEIRA - 
Acompanho o eminente Relator, por entender que, no 
caso, o litisconsórcio ativo inviabilizaria a célere prestação 
jurisdicional, garantia fundamental incluída no art. 5º da 
Constituição da República pela Emenda Constitucional 
45/2004, e dificultaria a defesa da ré, haja vista a neces-
sidade de se apurarem, de forma individual, os danos 
de cada imóvel e sua causa, que podem não ser idên-
ticos em todos os casos, tornando excessivamente longa 
e complexa a fase instrutória.

DES. FRANCISCO BATISTA DE ABREU - A matéria é 
a mesma; o fato é o mesmo; a causa de pedir é a mesma 
e os pedidos são os mesmos. Não vejo motivos para limi-
tação. Onde dez pedem, vinte podem pedir. Onde dez 
respondem, vinte podem responder. A prova é no mesmo 
local e só exigirá do perito um pouco mais de tempo.

Dou provimento.
Custas, pelo vencido.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO, 
VENCIDO O SEGUNDO VOGAL.

. . .

foram financiados pelo Sistema Financeiro da Habitação; 
que a limitação do litisconsórcio ativo no caso dos autos é 
desnecessária e prejudicial, pois seus imóveis fazem parte 
do mesmo conjunto habitacional, sendo que os danos 
são comuns a todos eles, e porque a técnica de apuração 
dos danos em cada imóvel será a mesma, apesar de indi-
vidualizada para cada um deles; que a defesa da parte 
ré não será prejudicada. Pedem o provimento do recurso, 
para que permaneça inalterado o litisconsórcio ativo no 
presente feito.

Pois bem. No caso em análise, cuida-se de litiscon-
sórcio facultativo, já que inexiste disposição de lei deter-
minando a reunião das partes e a natureza da relação 
jurídica também não impõe referida medida.

Regulando o litisconsórcio facultativo, estabelece 
a primeira parte do parágrafo único do artigo 46 do 
CPC que “O juiz poderá limitar o litisconsórcio faculta-
tivo quanto ao número de litigantes, quando este compro-
meter a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa”.

Contudo, a reunião de vários autores em um 
mesmo processo tem por finalidade precípua a economia 
e a celeridade processuais, pois evita decisões conflitantes 
sobre questões idênticas.

Analisando a presente demanda, caso permaneça 
o litisconsórcio ativo, haverá dificuldade na produção da 
prova pericial e, consequentemente, na rapidez da pres-
tação jurisdicional, pois será preciso fazer uma perícia 
de engenharia para se verificar os supostos danos nos 
imóveis de cada um dos autores, os quais, segundo se 
alega na própria petição inicial, são de ordem estrutural.

A perícia técnica, para a melhor solução do litígio 
e para resguardar o eventual direito dos autores à inde-
nização securitária, deverá ocorrer de forma individuali-
zada e detalhada em cada um dos seus imóveis, esclare-
cendo a medida e a extensão dos danos. Somente dessa 
forma é que eventual condenação da seguradora ré, ora 
agravada, poderá ser fixada da forma mais adequada, 
facilitando até mesmo a liquidação de cada indenização 
num futuro e eventual procedimento de cumprimento 
de sentença.

Acrescente-se que a permanência do litisconsórcio 
trará dificuldade à seguradora de se defender dos pedidos 
autorais, já que, muito provavelmente, os danos em cada 
um dos imóveis a serem periciados não são absoluta-
mente idênticos.

Ora, a pluralidade de 20 (vinte) litisconsortes no 
polo ativo da presente ação dificultará o andamento do 
feito, gerando tumulto na prestação jurisdicional, nota-
damente na ocasião da realização da prova pericial, 
repita-se, tendo em vista a diversidade de danos exis-
tentes em cada apartamento, o que já evidencia a dificul-
dade que tal providência acarretará.

Assim, há razão para se limitar o litisconsórcio 
ativo, que traz dificuldade à defesa da parte contrária e 
à produção de provas, prejudicando a prestação jurisdi-
cional rápida, eficaz e o mais justa possível.

Desapropriação - Fixação do valor da indenização 
- Trânsito em julgado da sentença - Art. 467 do 

CPC - Reavaliação do bem - Rediscussão do 
quantum indenizatório - Ação de desapropriação 

indireta - Relativização da coisa julgada - 
Possibilidade - Decurso de vários anos da 

avaliação judicial - Divergência gritante entre a 
quantia apurada pelo perito e valores de mercado 

- Garantia da justa indenização - Art. 5º, inciso 
XXIV, da Constituição Federal 

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de desapropriação 
indireta. Indenização arbitrada em sentença transitada em 
julgado. Reavaliação do bem. Possibilidade. Mitigação 
da coisa julgada. Proteção do direito à justa indenização. 
Recurso provido.

- É cabível a relativização da coisa julgada, a fim de se 
determinar a realização de uma nova avaliação pericial 
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do bem desapropriado, quando esta for a única forma de 
realizar o comando constitucional da justa indenização. 

Precedente do STJ.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0223.
98.019976-2/002 - Comarca de Divinópolis - 
Agravantes: Carlos Oliveira Azevedo e sua mulher 
Rosângela de Fátima Amaral Azevedo - Agravado: 
Município de Divinópolis - Relator: DES. MAURO SOARES 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO.

Belo Horizonte, 21 de junho de 2012. - Mauro 
Soares - Relator.

Notas taquigráficas

DES. MAURO SOARES (Relator) - Cuida-se de 
agravo de instrumento, com pedido de efeito ativo, inter-
posto contra a decisão interlocutória de f. 60-TJ, profe-
rida nos autos de “ação de desapropriação indireta”, que 
indeferiu o pedido de reavaliação do bem desapropriado.

Em suas razões recursais de f. 02/10, os agravantes 
afirmam que: a) a avaliação do bem desapropriado 
ocorreu em setembro de 2003; b) o Magistrado arbi-
trou indenização em valor irrisório, em ofensa ao art. 5º, 
inciso XXIV, da CF/88; c) o processo desapropriatório já 
se encontra em fase executória, o que torna necessária 
a realização de nova avaliação. Por tais fundamentos, 
pugnam pelo provimento do agravo.

Após distribuídos, os autos foram inicialmente reme-
tidos ao Desembargador Barros Levenhagen, Relator 
designado na forma da Res. nº 616/2009/TJMG, que 
admitiu o processamento do agravo, mas indeferiu o 
efeito ativo requerido (f. 77).

Contraminuta nas f. 85/88, em óbvia infirmação.
Mantida a decisão pelo Juiz de 1º grau, consoante 

infirmação prestada na f. 94.
Desnecessária a intervenção ministerial no feito 

(f. 96).
É o relatório.
Conheço do recurso, porque presentes os seus pres-

supostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade.
Ausentes preliminares, passo ao exame do mérito.
Cinge-se a controvérsia recursal a aferir se, em sede 

de ação de desapropriação indireta, é cabível a reava-
liação do bem desapropriado, de forma a adequar o 
valor da indenização arbitrado em sentença já transitada 
em julgado.

Pois bem.
Conforme a sistemática processual vigente, deno-

mina-se coisa julgada material a eficácia, que torna 

imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a 
recurso ordinário ou extraordinário (art. 467 do CPC). 
Por meio dela, busca-se garantir a segurança, a estabili-
zação das relações jurídicas, conforme nos ensina Fredie 
Didier Junior:

De uma forma geral, nos ordenamentos jurídicos atuais, 
admite-se a revisão das decisões judiciais. Mas não sem 
impor limites. Esgotados ou não utilizados adequadamente 
os recursos previstos em lei, encerra-se o debate e o julga-
mento final torna-se imutável e indiscutível. Surge, então, a 
coisa julgada.
[...] A coisa julgada não é instrumento de justiça, frise-se. 
Não assegura a justiça das decisões. É, isso sim, garantia 
da segurança, ao impor a definitividade da solução judicial 
acerca da situação jurídica que lhe foi submetida (in Curso 
de direito processual civil. 3. ed. Salvador: JusPodivm, v. II.  
2008, p. 551/552).

Na busca pela segurança jurídica, a coisa julgada 
produz diversos efeitos, dentre eles o negativo, que 
impede que o juiz decida novamente as questões já deci-
didas, relativas à mesma lide (art. 471, caput, do CPC).

Assim, em sede de ação de desapropriação indi-
reta, vige a regra de que, uma vez transitada em julgado 
a sentença que arbitrou a indenização devida pelo Poder 
Público ao particular, não se admite a rediscussão sobre 
o valor do bem desapropriado, sob pena de ofensa ao 
art. 471 do CPC.

Contudo, importa esclarecer que, em situações 
excepcionais, os tribunais pátrios admitem a mitigação 
da coisa julgada, a fim de proteger o direito do particular 
de ser indenização de forma justa, em respeito à deter-
minação contida no art. 5º, inciso XXIV, da Constituição 
Federal de 1988:

 [...] a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 
por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados 
os casos previstos nesta Constituição.

Nesse sentido:

[...] A realização de uma nova avaliação pericial - dos bens 
objeto da desapropriação - em substituição da aplicação dos 
índices de correção monetária, é possível quando está for a 
única forma de realizar o comando constitucional da justa 
indenização. Precedentes: (RE 105.012-RN, Min. Rel. Néri da 
Silveira, DJ de 01.07.1988; RE. 93412/SC, Rel. Min. Clóvis 
Ramalhete, DJ de 04.05.1982; REsp 37085/SP, Rel. Ministro 
Demócrito Reinaldo, DJ de 20.06.1994; REsp 439878/RJ, 
Rel. p/ acórdão Ministro Humberto Gomes de Barros, DJ de 
05.04.2004) (STJ, 2ª T, REsp 906227/DF, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, j. em 21.10.2010).

E, ao compulsar os autos, observo que o caso 
concreto apresenta peculiaridades que justificam a rela-
tivização da coisa julgada, de modo a se rediscutir o 
quantum indenizatório através da reavaliação do bem 
desapropriado, em atenção ao disposto no art. 5º, XXIV, 
da CF/88.
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0155.09.025489-9/001 - 
Comarca de Caxambu - Apelantes: Marco Antônio 
Mangia e outros, Maria Aparecida de Carvalho e Souza 
- Apelada: Cerâmica Batistella Ltda. - Relator: DES. 
ALVIMAR DE ÁVILA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª CÂMARA 
CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, à unanimi-
dade, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 27 de junho de 2012. - Alvimar de 
Ávila - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ALVIMAR DE ÁVILA (Relator) - Trata-se recurso 
de apelação interposto por Marco Antônio Mangia e por 
Maria Aparecida de Carvalho Souza, nos autos da ação 
ordinária de indenização por danos materiais e morais 
movida em face de Cerâmica Batistella Ltda., contra 
decisão que julgou parcialmente procedentes os pedidos 
iniciais (f. 72/76).

Em suas razões, sustentam os recorrentes que à ré, 
nos termos do art. 333, II, do CPC, incumbe comprovar 
a culpa concorrente pelo evento danoso; que não restou 
demonstrado que os pisos apresentavam diferenças de 
tonalidade quando do seu assentamento; que cons-
truíram seu lar com muitas dificuldades e tiveram sua 
expectativa frustrada em virtude dos defeitos apresen-
tados pelo produto, fazendo jus à indenização por danos 
morais (f. 78/82).

A apelada apresenta contrarrazões de f. 85/87, 
pugnando pelo desprovimento do recurso.

Dispensado o preparo, por litigarem os apelantes 
sob o pálio da assistência judiciária (f. 21).

Conheço do recurso, por estarem presentes os 
demais pressupostos de sua admissibilidade.

Insurgem-se os apelantes, sob o fundamento de que 
devem ser indenizados pelos danos morais suportados em 
virtude da colocação, em sua residência, do piso de cerâ-
mica adquirido junto à ré, que foi entregue em desconfor-
midade com o originalmente contratado. 

É fato incontroverso, nos autos, que as peças de 
cerâmica adquiridas pelos autores apresentaram dife-
rentes tonalidades. A requerida, em sua defesa, não nega 
o equívoco na entrega do produto, alegando, contudo, 
que não ocorre a alteração das características dos pisos 
depois do assentamento. Afirma que as diferenças são de 
fácil visibilidade, motivo pelo qual agiram os autores de 
forma negligente ao não detectá-las antes de ordenar a 
execução dos serviços (f. 24/27). 

Após minucioso exame dos autos, entendo que das 
provas colacionadas não é possível aferir a responsabi-
lidade da requerida pelos danos morais que os autores 
alegam ter suportado.

Indenização - Danos morais - Aquisição de piso 
residencial - Diferença de tonalidades - Colocação 

sem prévia conferência - Responsabilidade 
exclusiva dos adquirentes - Dever de indenizar -

 Ausência

Ementa: Ação de indenização. Danos morais. Aquisição 
de piso residencial. Diferença de tonalidades. Colocação 
sem prévia conferência. Responsabilidade exclusiva dos 
adquirentes. Ausência do dever de indenizar. 

- Ausente prova de que as diferentes tonalidades dos pisos 
de cerâmicas somente se manifestaram após o assenta-
mento, não há que se falar no dever de indenizar. 

- Os autores agiram de forma negligente ao não verificar 
a qualidade do produto antes de ordenar sua colocação, 
não havendo como os aborrecimentos e transtornos ser 
imputados ao vendedor.

Recurso não provido.

Primeiro, porque observo que decorreram pratica-
mente 15 (quinze) anos desde a ocupação inicial e 10 
(dez) anos desde a avaliação judicial do imóvel desapro-
priado, o que torna evidente a defasagem do quantum 
indenizatório, cujo pagamento tem sido postergado 
pela municipalidade.

Segundo, porque considero que a quantia apurada 
pelo perito judicial (f. 14/17-TJ) possui uma gritante dife-
rença com os valores indicados, à mesma época, por 
diversos corretores de imóveis (f. 25, 29 e 33/38-TJ), 
bem como com o lance pelo qual foi arrematado imóvel 
bastante semelhante ao bem desapropriado (f.27-TJ), o 
que, por si só, já revela que o montante arbitrado na 
sentença de f. 43/47-TJ sempre destoou daquilo que se 
entende por justa indenização.

Diante de tais peculiaridades, ao contrário do 
entendido pelo ilustre Magistrado de 1º grau, parece-me 
que a simples atualização do quantum indenizatório não 
é capaz de concretizar o direito consagrado no art. 5º, 
inciso XXIV, da CF/88, sendo necessária, para tanto, a 
realização de nova avaliação do bem desapropriado.

Ante tais fundamentos, dou provimento ao recurso.
Sem custas, dada a isenção de que goza o 

Município agravado.

DES. BARROS LEVENHAGEN - De acordo com 
o Relator.

DES. VERSIANI PENNA - De acordo com o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


